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RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos por JOSÉ CARLOS FERREIRA contra acórdão proferido pela Quarta Turma deste Tribunal Regional Federal que deu parcial provimento ao seu apelo. Constou da ementa:

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXTINÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO. PRESCRIÇÃO RETROATIVA. ART. 109, V, C/C ART. 115, DO CÓDIGO PENAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.

1. Para a oposição dos embargos de declaração, mesmo para fins de prequestionamento, deve ser observada a finalidade precípua do referido recurso, qual seja a de sanar eventual ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão do julgado, quando da apreciação, pelo órgão julgador, das matérias objeto do recurso. 

2. A omissão hábil a ensejar o cabimento dos embargos de declaração é aquela que se constata ante a falta de manifestação sobre o ponto em que se fazia necessário o seu pronunciamento para o deslinde da demanda, em face do argüido pelas partes. 

3. Quanto à alegação do ora embargante José Carlos Ferreira no sentido de que o v. acórdão embargado "(...) deixou de se manifestar sobre 'Princípio da Consunção ou Absorção' entre o delito de 'falsidade ideológica' e 'corrupção passiva' na conduta analisada, ou seja, se o delito de falsidade ideológica não foi absorvido pelo delito de corrupção passiva, uma vez que aquele (falsidade ideológica) era meio para o cometimento final da corrupção" (fl. 1390), verifica-se que tal tese não foi ventilada nas razões de apelação de fls. 923/957, não se afigurando, portanto, cabível inovar quando da oposição dos presentes embargos de declaração, apresentando argumento que não foi suscitado no momento processual oportuno. 

4. Quanto à alegação do embargante José Carlos Ferreira no sentido de que "(...) não foi observado o princípio da livre motivação das decisões judiciais (art. 93, Inciso IX, da CF), no que tange a INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA e fixação da pena base, frente aos demais elementos do arcabouço fático probatório (comunhão das provas) constante dos autos (...)" (fl. 1388), não logrou o embargante demonstrar a ocorrência de omissão em relação aos temas relativos à dosimetria da pena, verificando-se, nesta hipótese, a intenção de rediscutir os fundamentos do julgado, uma vez que a dosimetria da pena foi expressamente analisada (fl. 1382), embora de forma contrária à tese defendida pelo embargante. 

5. O julgado embargado não contém nenhum vício a ser sanada pela via dos embargos de declaração. 

6. Todavia, na espécie, afigura-se assistir razão no tocante ao reconhecimento da extinção da punibilidade dos ora embargantes em relação ao delito previsto no art. 288, do Código Penal, em face da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, por aplicação do disposto nos arts. 109, inciso V e 110, §§ 1º e 2º, do Código Penal. 

7. Da análise dos autos, verifica-se que foi a sentença condenatória tornada pública em 16/10/2008 (fl. 877v), não havendo o Ministério Público Federal interposto recurso. Assim, considerando a pena aplicada aos acusados, ora embargantes, pela apontada realização do tipo penal inscrito no art. 288, do Código Penal - 02 (dois) anos de reclusão (fl. 874) -, bem como o prazo prescricional para esse montante de pena - 04 (quatro) anos (art. 109, V, do Código Penal) - além da circunstância de que entre a data da publicação da sentença condenatória - 16/10/2008 (fl. 877v) até a presente data decorreram mais de 4 (quatro) anos, verifica-se, na forma dos arts. 107, IV; 109, V; e 110, § 1º, do Código Penal, ter ocorrido, na espécie, a extinção da punibilidade da pretensão punitiva do Estado pela pena in concreto, em relação ao delito previsto no art. 288, do Código Penal. 

8. Embargos de declaração opostos por José Carlos Ferreira parcialmente acolhidos e embargos de declaração opostos por Plínio Matos integralmente acolhidos, para reconhecer a prescrição da pretensão punitiva Estatal em relação ao delito previsto no art. 288 do Código Penal. A Turma, por unanimidade, acolheu, em parte, os embargos de declaração opostos por José Carlos Ferreira e acolheu integralmente os embargos de declaração opostos por Plínio Matos, para reconhecer a prescrição da pretensão punitiva do Estado, em relação ao delito previsto no art. 288 do Código Penal.

Alega o embargante que, com o trânsito em julgado para o Ministério Público Federal, ocorreu a prescrição da pretensão punitiva também quanto aos crimes dos arts. 299, parágrafo único, e 317, § 1º, do CP, pois a condenação não foi superior a quatro anos e restou ultrapassado o lapso prescricional de 08 anos (CP, art. 109, IV) a partir da publicação da sentença.  Requer que seja sanada essa omissão, com a decretação da extinção da punibilidade pelo decurso do prazo prescricional (fls. 1450/1452).

O Ministério Público Federal apresentou contrarrazões pugnando pelo reconhecimento da prescrição (fls. 1454/1456).

Plínio de Matos atravessou petição (fls. 1458/1468) alegando que seu embargo de declaração apresentado em data de 21.07.2015 (fls. 1387/1391) não teria sido apreciado até a presente data e pede a extinção de sua punibilidade quanto ao crime do art. 317, § 1º, c/c art. 71 do CP.

É o relatório.

V O T O

Primeiramente, deve-se esclarecer que não procede a afirmação de Plínio de Matos de que teria apresentado embargos de declaração em data de 21/07/2015, o qual não teria sido ainda apreciado, pois os embargos opostos por ambos os réus (José Carlos Ferreira fls. 1387/1391 e Plínio Matos fls. 1425/1427), em face de acórdão proferido pela Quarta Turma, foram julgados em 18 de outubro de 2016 (fls. 1447/1448).

Nos termos do artigo 619 do Código de Processo Penal, os embargos de declaração constituem instrumento processual apto a eliminar do julgamento ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha ao acórdão ou, ainda, a corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado.

No caso, o acórdão embargado é omisso, pois deixou de reconhecer prescrição que já havia se consumado (matéria de ordem pública), conforme se verá adiante.

Termo inicial da prescrição

No caso, houve o trânsito em julgado para acusação, eis que o MPF não recorreu da sentença.

Diante disso, a prescrição regula-se pela pena em concreto, ou seja, pelo montante de pena imposta na sentença, conforme dispõe o art. 110, § 1º, do CP. 

Nesse sentido, a Corte Superior, a quem cabe a última palavra sobre a interpretação da lei federal, firmou o entendimento de que, nos termos expressos no art. 112, I, do Código Penal o marco inicial da prescrição da pretensão executória é o trânsito em julgado para a acusação (cito):

“1. É  assente  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  o  "prazo prescricional  da  pretensão  executória  é  contado  do  dia em que transitou  em  julgado a sentença condenatória para a acusação (art.

112, I, do CP)" (AgRg no HC 323.036/SC, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 01/03/2016, DJe 17/03/2016). [...]” 

(RHC 78.542/RO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 10/02/2017) (g.n.)

“1. É assente nesta Corte que, nos termos expressos no art. 112, I, do  Código  Penal,  tido  por  constitucional,  o  marco  inicial da prescrição  da  pretensão  executória é o trânsito em julgado para a acusação. [...]

(HC 383.521/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 20/04/2017) (g.n.)

Igual entendimento tem sido adotado pelo Supremo Tribunal Federal:

“1. A prescrição regula-se pela pena aplicada depois de proferida a sentença condenatória, sendo que, cuidando-se de execução da pena, o lapso prescricional flui do dia em que transitado em julgado para a acusação, conforme previsto no artigo 112 combinado com o artigo 110 do Código Penal. Precedentes: HC 113.715, Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe 28/5/2013, HC 110.133, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 19/4/2012, ARE 758.903, Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 24/9/2013. 2. In casu, o acórdão recorrido assentou: “AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. MARCO INICIAL DO PRAZO. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO.” 3. Agravo regimental DESPROVIDO”.

(ARE 764385 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 13/05/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-102 DIVULG 28-05-2014 PUBLIC 29-05-2014) (g.n.)

“ 2. Segundo as regras vigentes nos arts. 109 e 110 do Código Penal, a prescrição executória se regula pela pena aplicada depois de transitar em julgado a sentença condenatória para a acusação, verificando-se em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não excede a dois. 3. A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal sedimentou-se no sentido de que o prazo prescricional da pretensão executória começa a fluir da data do trânsito em julgado para a acusação. Precedentes. 4. Ordem concedida.

(HC 113715, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 16/04/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100 DIVULG 27-05-2013 PUBLIC 28-05-2013) (g.n.)

Não se desconhece que o Plenário do STF, em sessão realizada por meio eletrônico, concluiu no exame do ARE nº 848.107/DF, de relatoria do Min. Dias Toffoli, pela existência de repercussão geral da matéria constitucional acerca do termo inicial para a contagem da prescrição da pretensão executória do Estado: a partir do trânsito em julgado para a acusação ou a partir do trânsito em julgado para todas as partes (art. 112, inciso I, CP)
.

Ocorre que, embora a matéria esteja sob repercussão geral, tem-se que, até que o Supremo Tribunal Federal decida a controvérsia, a princípio, deve prevalecer o entendimento que vem sendo adotado pelo próprio Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o marco inicial da prescrição da pretensão executória do Estado, é o trânsito em julgado da sentença penal condenatória para a acusação. 

A jurisprudência deste Tribunal tem se guiado pelo entendimento firmado pelo STF e pelo STJ
. 

Nesse diapasão, O TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA É A DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO CONDENATÓRIA PARA A ACUSAÇÃO.

Interrupção do prazo prescricional

O art. 117, inciso IV, do Código Penal dispõe que o curso da prescrição interrompe-se pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis. Depreende-se da leitura do referido dispositivo legal que o acórdão confirmatório da sentença penal condenatória não interrompe o curso da prescrição. Ou seja, somente aqueles em que há condenação no segundo grau têm esse poder. 

O STJ entende também que o acórdão confirmatório da sentença condenatória, ainda que modifique a pena aplicada, não é considerado marco interruptivo da prescrição da pretensão punitiva (cito):

“2. A Corte Especial deste Tribunal Superior,  no  julgamento do AgRg no RE nos EDcl no REsp 1301820/RJ, Rel.   Ministro   Humberto  Martins,  DJe  24/11/2016,  pacificou  o entendimento  de  que  o  acórdão  confirmatório  da  condenação não constitui novo marco interruptivo prescricional, ainda que modifique a pena fixada.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 789.358/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 30/03/2017, DJe 20/04/2017) (g.n.)

“2. Nos termos  da jurisprudência pacificada nesta Corte, o acórdão confirmatório  da  sentença condenatória, ainda que modifique a pena fixada,  não  é  marco interruptivo da prescrição. 

3. Na hipótese, o recorrente foi condenado à pena de 4 (quatro) meses de reclusão pela prática do crime previsto no artigo 155, caput, c/c o artigo 14, II, ambos  do  CP, e a sentença condenatória foi publicada em 18/11/2011 (e-STJ  fl.  47),  ficando transcorrido o lapso de três anos (artigo 109, VI, c/c o artigo 110, do CP) entre esta e o trânsito em julgado da condenação em 20/3/2015 (e-STJ fl. 48).

4.  Habeas corpus não conhecido.  Ordem concedida de ofício para declarar extinta a punibilidade  do  paciente  pela  prescrição superveniente  da  pretensão  punitiva  do  Estado nos autos da Ação Penal n. 0017649-33.2011.8.26.0344”.

(HC 389.757/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 05/04/2017) (g.n.)

Conclusão 

No caso, ocorreu o trânsito em julgado da sentença condenatória para a acusação, na forma do que dispõe o art. 110, § 1º, do Código Penal, de modo que a prescrição regula-se pela pena em concreto. 

As condutas supostamente delituosas foram praticadas em 2004 e 2005. A denúncia foi recebida em 10/07/2005 (fl. 328/334, 411/415 e 54/547); a sentença condenatória foi publicada em 16/10/2008 (fl. 877 v). As apelações dos réus foram julgadas em 16/06/2015, mantendo as penas inalteradas (fls. 1381/1382).

As penas foram assim fixadas na sentença:

- José Carlos Ferreira

Delito do art. 317, §1º, c/c 71 do CP - 4 anos de reclusão e 60 dias-multas (aqui excluído o acréscimo da continuidade delitiva);

Delito do art. 288 do CP - 2 anos de reclusão;

Delito do art. 299, parágrafo único, do CP – 2 anos e 8 meses de reclusão 40 dias-multas

- Plínio de Matos

Delito do art. 317, §1º, c/c 71 do CP - 4 anos de reclusão e 60 dias-multas (aqui excluído o acréscimo da continuidade delitiva);

Delito do art. 288 do CP- 2 anos de reclusão;

Opostos embargos de declaração por ambos os réus (José Carlos Ferreira fls. 1387/1391 e Plínio Matos fls. 1425/1427), em face de acórdão proferido pela Quarta Turma deste Tribunal Regional Federal, que, por unanimidade, deu parcial provimento às apelações por eles interpostas (fls. 1381/1382).

Foi decidido pelo Tribunal acolher, em parte, os embargos de declaração opostos por José Carlos Ferreira e acolher integralmente os embargos de declaração opostos por Plínio Matos, para reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do Estado dos ora embargantes em relação ao delito previsto no art. 288, do Código Penal (fls. 1447/1148).

Assim, já foi reconhecida a extinção da punibilidade pela prescrição quanto ao delito do art. 288 do CP.

Pois bem.

Delito do art. 317, §1º, c/c 71 do CP
A pena para o delito do art. 317, §1º, do CP, foi fixada em 4 anos de reclusão (aqui excluído o acréscimo da continuidade delitiva). Portanto, o prazo prescricional para esse crime verifica-se em 08 (oito) anos, nos termos do art. 109, IV, do Código Penal.

Considerando que o acórdão do Tribunal não é marco interruptivo da prescrição, ocorreu a prescrição, pela pena em concreto, entre a data da publicação da sentença condenatória, em 16/10/2008, e o dia 15/10/2016, eis que ultrapassados mais de 08 anos da sentença condenatória sem que tenha havido novo marco interruptivo da prescrição, conforme o art. 110 c/c os arts. 107, IV, 109, IV, 117, todos do Código Penal.

Delito do art. 299, parágrafo único, do CP

O embargante foi apenado pelo delito do art. 299, parágrafo único, do CP, em 2 anos e 8 meses de reclusão. Para este delito o prazo prescricional também se verifica em 08 (oito) anos, nos termos do art. 109, IV, do Código Penal.

Por isso, da mesma forma, ocorreu a prescrição, pela pena em concreto entre a data da publicação da sentença condenatória, em 16/10/2008, e o dia 15/10/2016, eis que ultrapassados mais de 08 anos da sentença condenatória sem que tenha havido novo marco interruptivo da prescrição, conforme o art. 110 c/c os arts. 107, IV, 109, IV, 117, todos do Código Penal.

Em arremate, tendo em vista que o corréu Plínio de Matos se encontra na mesma situação processual do embargante, os efeitos desta decisão devem lhe ser estendidos, nos termos do artigo 580 do Código de Processo Penal.

Pelo exposto, ACOLHO os embargos de declaração e declaro extinta a punibilidade de José Carlos Ferreira pela prática dos delitos previstos nos art. 317, §1º, c/c 71 do CP e no art. 299, parágrafo único, do CP, estendendo-se os efeitos desta decisão ao corréu Plínio de Matos em idêntica situação, na forma do artigo 580 do Código de Processo Penal. 

É como voto.

JUIZ FEDERAL MARCELO VELASCO NASCIMENTO ALBERNAZ
RELATOR CONVOCADO
� EMENTA CONSTITUCIONAL. PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. TERMO INICIAL PARA A CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO NA MODALIDADE EXECUTÓRIA. TRÂNSITO EM JULGADO SOMENTE PARA A ACUSAÇÃO. ARTIGO 112, INCISO I, DO CÓDIGO PENAL. NECESSIDADE DE HARMONIZAÇÃO DO REFERIDO INSTITUTO PENAL COM O ORDENAMENTO JURÍDICO CONSTITUCIONAL VIGENTE, DIANTE DOS POSTULADOS DA ESTRITA LEGALIDADE E DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 5º, INCISOS II E LVII). QUESTÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. MATÉRIA PASSÍVEL DE REPETIÇÃO EM INÚMEROS PROCESSOS, A REPERCUTIR NA ESFERA DO INTERESSE PÚBLICO. TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL.


(ARE 848107 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, DJe-033 DIVULG 19-02-2015 PUBLIC 20-02-2015).


� “3. A prescrição da pretensão executória tem por termo inicial a data do trânsito em julgado para a acusação e ocorrerá se atingido os prazos do art. 109 do Código Penal, que não é o caso dos autos. Na hipótese, há a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva do Estado na modalidade retroativa, pela pena em concreto, uma vez que entre o recebimento da denúncia e a publicação da sentença penal condenatória transcorreu prazo superior a 4 (quatro) anos, pelo que está prescrita a pretensão punitiva do Estado.  4. Agravo em execução penal provido, para se decretar a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva.  


(AGEPN 0040930-44.2014.4.01.3803/MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 de 22/03/2017) (g.n.)


“ 2. O Supremo Tribunal Federal, interpretando o alcance do princípio constitucional da presunção da inocência, vedava, anteriormente, toda e qualquer execução antecipada da pena (HC 84.078/MG, rel. Min. Eros Grau, 05.02.2009, Informativo STF nº 534), estando o Ministério Público impedido de pleitear a execução da pena enquanto não ocorrido o trânsito em julgado para ambas as partes.  3. Por tal razão, a contagem do lapso necessário para caracterização da prescrição da pretensão executória deveria ter início com o trânsito em julgado para ambas as partes, e não somente para a acusação, como prevê o inciso I do art. 112 do Código de Processo Penal, considerando que somente neste momento é que surgiria o título penal passível de ser executado pelo Estado.  4. Contudo, considerando a nova orientação do Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC 126.292/SP em 17/02/2016, rel. Ministro Teori Zavascki, em que há a possibilidade de início antecipado de execução da pena enquanto pendente recurso não dotado de qualquer efeito suspensivo, a melhor intelecção é a que considera o termo inicial da prescrição executória a data do trânsito em julgado apenas para a acusação, na forma do art. 112, I do CP. Precedentes do STF: (ARE 815942 AgR/DF, Rel.(a) Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe-152 de 07/08/2014); do STJ (AgRg no AREsp 485.577/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 22/04/2014, DJe 30/04/2014) e deste Tribunal, alterando posicionamento anterior (AGEPN 0022140-73.1999.4.01.3500 / GO, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, Rel.Conv. JUÍZA FEDERAL MARIA LÚCIA GOMES DE SOUZA (CONV.), TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 01/07/2016).  5. Agravo em execução não provido. (ACR 0000193-67.2007.4.01.3601 / MT, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, Rel.Conv. JUIZ FEDERAL KLAUS KUSCHEL (CONV.), TERCEIRA TURMA, e-DJF1 de 17/03/2017).





EXECUÇÃO PENAL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. PRECEDENTES.  1. Termo inicial da prescrição da pretensão executória: (A) Trânsito em julgado para a acusação; ou (B) Trânsito em julgado para ambas as partes. Matéria afetada pelo STF ao regime da repercussão geral. (STF, ARE 848107 RG.) Ausência de suspensão das causas versando essa matéria.  2. Jurisprudência do STJ consolidada no sentido da aplicação da literalidade do art. 112, I, do CP, ou seja, de que o termo inicial da prescrição da pretensão executória é a data do trânsito em julgado da decisão condenatória para a acusação. Precedentes desta Corte acompanhando essa conclusão.  3. Hipótese em que não foi certificado o trânsito em julgado da sentença para a acusação. Caso, não obstante, em que o Ministério Público Federal tomou ciência da sentença condenatória em 06/08/2010, indicando que o trânsito ocorreu em 18/08/2010, numa quarta-feira. Pena de 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão. Prescrição executória em 4 (quatro) anos. Ocorrência de prescrição da pretensão executória, porquanto a intimação para o início do cumprimento da pena (art. 117, V - CP) se deu em 04/05/2015, ou seja, depois de decorridos 4 (quatro) anos. CP, art. 109, V, Art. 112, I, e Art. 117, V; CPP, Art. 61; RITRF1, art. 29, XIV.  4. Agravo em execução penal provido. Ressalva do ponto de vista em contrário do relator convocado. (AGEPN 0007321-08.2016.4.01.3801 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL LEÃO APARECIDO ALVES (CONV.), QUARTA TURMA, e-DJF1 de 17/04/2017). 
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